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Resultado Fiscal do
Governo Central
Resultado Primário do Governo Central

Brasil – 2019/2020 – Valores Nominais

Em março de 2020, houve  
déficit primário de  
R$ 21,2 bilhões, frente a 
déficit de 
R$ 21,1 bilhões em março 
de 2019 (valores 
nominais).

No acumulado até março 
de 2020, houve déficit 
primário de 
R$ 2,9 bilhões frente a 
déficit de R$ 9,3 bilhões 
em 2019 (valores 
nominais). 

Importante destacar que 
houve mudança no 
calendário de pagamento 
de precatórios. Em 2019 os 
pagamentos 
concentraram-se em 
março (Benefícios 
Previdenciários e Pessoal) 
e abril (OCC) enquanto, 
para 2020, a execução  
será postergada.

Fonte: Tesouro Nacional

R$ Milhões

2019 2020 % Nominal % Real (IPCA) 2019 2020 % Nominal
% Real 

(IPCA)

I. RECEITA TOTAL 389.536 400.841 2,9% -0,9% 114.097 111.081 -2,6% -5,8%

II. TRANSFERÊNCIAS POR REPARTIÇÃO DE RECEITA 72.905 75.043 2,9% -0,9% 19.682 19.366 -1,6% -4,8%

III. RECEITA LÍQUIDA (I-II) 316.631 325.798 2,9% -0,9% 94.415 91.715 -2,9% -6,0%

IV. DESPESA TOTAL 325.919 328.706 0,9% -2,9% 115.502 112.886 -2,3% -5,4%

VI. RESULTADO PRIMÁRIO GOVERNO CENTRAL (III - IV + V) -9.288 -2.908 -68,7% -70,3% -21.087 -21.171 0,4% -2,8%

Tesouro Nacional e Banco Central 42.195 49.681 17,7% 13,1% 1.510 -2.250 - -

Previdência Social (RGPS) -51.483 -52.588 2,1% -1,5% -22.597 -18.921 -16,3% -18,9%

VII. RESULTADO PRIMÁRIO/PIB -0,5% -0,2% - - - - - -

Memorando:

Resultado do Tesouro Nacional 42.100 49.848 18,4% 13,7% 1.458 -2.250 - -

Resultado do Banco Central 95 -167 - - 52 0 -100,0% -

Resultado da Previdência Social (RGPS) -51.483 -52.588 2,1% -1,5% -22.597 -18.921 -16,3% 10,7%

Resultado Primário do Governo Central - Brasil - 2019/2020

Jan-Mar Variação (2020/2019) Março Variação (2020/2019)

Discriminação
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Resultado Primário do Governo Central – Acumulado em 12 meses

Brasil – 2011/2020 – R$ Bilhões – A preços de mar/20 – IPCA

O resultado primário do 
Governo Central 
acumulado em 12 
meses (até mar/2020) 
foi de déficit de 
R$ 90,2 bi, equivalente 
a 1,21% do PIB.

A meta de resultado 
primário do Governo 
Central para 2020 é 
déficit de R$ 124,1 bi, 
equivalente a 1,64% do 
PIB.

O Decreto Legislativo 
nº 6, de 2020, 
dispensou o governo do 
cumprimento dos 
resultados fiscais 
previstos na LDO.

Fonte: Tesouro Nacional

Resultado Fiscal do
Governo Central

-90,2

-240

-190

-140

-90

-40

10

60

110

160

se
t-

1
1

m
ar

-1
2

se
t-

1
2

m
ar

-1
3

se
t-

1
3

m
ar

-1
4

se
t-

1
4

m
ar

-1
5

se
t-

1
5

m
ar

-1
6

se
t-

1
6

m
ar

-1
7

se
t-

1
7

m
ar

-1
8

se
t-

1
8

m
ar

-1
9

se
t-

1
9

m
ar

-2
0



4

57,6

67,5

49,5

32,7 28,1

12,4
22,8

39,6
44,1

49,9

-15,6 -15,4 -21,5 -16,2
-23,2

-33,8

-44,5
-53,4 -53,5 -52,7

42,0

52,1

28,1
16,5

4,9

-21,4 -21,7 -13,8
-9,4

-2,8

-60,0

-40,0

-20,0

0,0

20,0

40,0

60,0

2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020

Tesouro
Nacional e BC

Previdência
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No acumulado até março 
de 2020, a Previdência 
Social (RGPS) registrou 
déficit de R$ 52,7 
bilhões, enquanto o 
Tesouro Nacional e o 
Banco Central foram 
superavitários em 
R$ 49,9 bilhões.

Os déficits acentuados na 
previdência (social e 
regime próprio) têm 
retirado espaço para a 
realização de políticas 
sociais e de 
investimentos públicos. 

Resultado Primário do Governo Central – Acumulado no ano – Componentes 

Brasil – 2011/2020 – R$ Bilhões – A preços de mar/20 – IPCA 

Resultado Fiscal do
Governo Central

Fonte: Tesouro Nacional
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Evolução do Resultado do 
RGPS, RPPS Civil, e Pensões/Inativos Militares
Comparativo dos Resultados: RGPS x RPPS Civil e Pensões/Inativos Militares*  Acumulado 

em 12 meses – Brasil – 2013/2020 – R$ Bilhões – A preços de mar/20 - IPCA

Total do déficit 
RGPS + RPPS Civil e 
Pensões/Inativos 
Militares = R$ 318,7 
bilhões (4,3% do PIB)
no Governo Central no 
acumulado em 12 
meses até março de 
2020, a preços de 
mar/2020 – IPCA.

* Inclui FCDF.
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Receitas do Governo Central
Receita Administrada e Arrecadação Líquida para o RGPS

A média móvel em 12 
meses da Receita 
Administrada pela RFB 
apresentou crescimento 
real de 0,8% em relação a 
março de 2019, enquanto 
a da arrecadação líquida 
para o RGPS subiu 0,6% 
para o mesmo período.

Média Móvel Mensal (12 meses) – R$ Bilhões – A preços de mar/20 - IPCA 

Var. real de 0,8%

Var. real de 0,6%

Receita Administrada pela RFB – Sem repatriação

Arrecadação Líquida para o RGPS
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Receitas do Governo Central
Resultado no Mês em Relação ao Mesmo Mês do Ano Anterior
Brasil – Mensal – 2019/2020– A preços de mar/20 - IPCA – R$ Milhões 

2019 2020 Diferença % Real (IPCA)
I. RECEITA TOTAL 117.865,9 111.080,5 -6.785,4 -5,8%

I.1 Receita Administrada pela RFB 72.545,4 68.710,0 -3.835,5 -5,3%
Imposto de Importação 3.364,6 3.900,8 536,2 15,9%
IPI 4.667,7 4.000,2 -667,5 -14,3%
Imposto de Renda 30.357,4 27.626,2 -2.731,2 -9,0%
IOF 3.089,5 3.473,2 383,7 12,4%
COFINS 18.588,1 18.130,1 -457,9 -2,5%
PIS/PASEP 5.105,9 5.174,1 68,2 1,3%
CSLL 5.526,7 4.300,6 -1.226,0 -22,2%
CIDE  Combustíveis 226,3 220,2 -6,1 -
Outras 1.619,3 1.884,4 265,1 16,4%

I.2 Incentivos Fiscais 0,0 0,0 0,0 -
I.3 Arrecadação Líquida para o RGPS 32.220,9 31.580,8 -640,2 -2,0%

Urbana 31.564,3 30.907,9 -656,4 -2,1%
Rural 656,7 672,9 16,2 2,5%

I.4 Receitas Não Administradas pela RFB 13.099,5 10.789,8 -2.309,8 -17,6%
Concessões e Permissões 141,2 140,2 -1,0 -0,7%
Dividendos e Participações 2.967,6 888,8 -2.078,8 -70,1%
Contr. Plano de Seguridade Social do Servidor 1.100,4 1.404,1 303,7 27,6%
Exploração de Recursos Naturais 2.322,8 2.682,5 359,7 15,5%
Receitas Próprias (fontes 50, 81 e 82) 1.183,7 1.083,7 -100,0 -8,5%
Contribuição do Salário Educação 1.713,1 1.710,9 -2,2 -0,1%
Complemento para o FGTS (LC nº 110/01) 944,7 2,4 -942,2 -99,7%
Operações com Ativos 95,6 201,4 105,8 110,6%
Demais Receitas 2.630,4 2.675,7 45,2 1,7%

II. TRANSFERÊNCIAS POR REPARTIÇÃO DE RECEITA 20.332,1 19.365,9 -966,2 -4,8%
III. RECEITA LÍQUIDA TOTAL (I-II) 97.533,8 91.714,6 -5.819,2 -6,0%

Receitas Primárias do Governo Central - Brasil - 2019/2020

Discriminação
Março Variação

R$ milhões

Em março de 2020, a 
receita total apresentou 
redução de R$ 6,8 bilhões 
(5,8%) em termos reais, 
frente a março de 2019. 

Houve redução real nos 
três principais grupos da 
receita com destaque 
para:

• IR (- R$ 2,7 bilhões)

• CSLL (- R$ 1,2 bilhão)

• Dividendos (- R$ 2,1 

bilhões)

A receita líquida 
apresentou redução de 
R$ 5,8 bilhões (6,0%) em 
termos reais em relação a 
março de 2019.
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Receitas do Governo Central
Resultado Acumulado em Relação ao Ano Anterior No acumulado até  março 

de 2020, a receita total 
apresentou redução de 
R$ 3,8 bilhões (0,9%) em 
termos reais, frente a 
mesmo período de 2019. 

Houve redução real nos 
três principais grupos da 
receita: 
• Rec. Adm. Pela RFB 

(- R$ 1,7 bilhão)

• Arrec. Liq. Para o RGPS 

(- R$ 1,5 bilhão)

• Rec. Não 

Administradas pelas 

RFB (- R$ 581,0 

milhões)

A receita líquida 
apresentou redução de 
R$ 3,1 bilhões (0,9%) em 
termos reais frente ao 
primeiro bimestre de 
2019.

R$ Milhões

2019 2020 Diferença % Real (IPCA)
I. RECEITA TOTAL 405.256,4 401.479,1 -3.777,3 -0,9%

I.1 Receita Administrada pela RFB 263.068,9 261.404,9 -1.664,0 -0,6%
Imposto de Importação 10.665,4 11.271,7 606,4 5,7%
IPI 13.360,6 12.135,4 -1.225,2 -9,2%
Imposto sobre a Renda 119.316,9 118.007,8 -1.309,1 -1,1%
IOF 9.658,0 10.558,7 900,8 9,3%
COFINS 59.281,8 58.257,5 -1.024,3 -1,7%
PIS/PASEP 16.587,9 16.671,0 83,0 0,5%
CSLL 27.785,5 27.291,4 -494,2 -1,8%
CIDE  Combustíveis 759,7 644,2 -115,4 -15,2%
Outras Administradas pela RFB 5.653,2 6.567,2 914,0 16,2%

I.2 Incentivos Fiscais 0,0 0,0 0,0 -
I.3 Arrecadação Líquida para o RGPS 98.945,5 97.413,3 -1.532,2 -1,5%

Urbana 97.029,3 95.408,7 -1.620,6 -1,7%
Rural 1.916,2 2.004,6 88,3 4,6%

I.4 Receitas Não Administradas pela RFB 43.242,0 42.660,9 -581,0 -1,3%
Concessões e Permissões 809,9 840,4 30,5 3,8%
Dividendos e Participações 2.967,6 1.608,5 -1.359,1 -45,8%
Contr. Plano de Seguridade Social do Servidor 3.328,9 3.517,5 188,6 5,7%
Exploração de Recursos Naturais 15.748,1 17.159,0 1.410,9 9,0%
Receitas Próprias e de Convênios 4.341,5 3.284,7 -1.056,9 -24,3%
Contribuição do Salário Educação 5.781,6 5.395,0 -386,6 -6,7%
Complemento para o FGTS (LC nº 110/01) 1.441,1 16,0 -1.425,1 -98,9%
Operações com Ativos 302,5 425,4 122,9 40,6%
Demais Receitas 8.520,7 10.414,6 1.893,9 22,2%

II. TRANSFERÊNCIAS POR REPARTIÇÃO DE RECEITA 75.832,7 75.137,6 -695,0 -0,9%
III. RECEITA LÍQUIDA (I-II) 329.423,7 326.341,5 -3.082,2 -0,9%

 Receitas Primárias do Governo Central - Brasil - 2019/2020

Discriminação
Jan-Mar Variação

Brasil – Anual – 2019/2020– A preços de mar/20 - IPCA – R$ Milhões 



9Fonte: Tesouro Nacional

Evolução de Despesas 
do Governo Central
Despesas do Governo Central* – Acumulado 12 meses 

Brasil - 2009 a 2020: R$ Bilhões – A preços de mar/20 - IPCA

* Desconsidera capitalização Petrobrás realizada em dezembro de 2010 e o pagamento a Petrobrás referente cessão onerosa de dezembro de 

2020;

As despesas 
discricionárias atingiram 
R$ 133,4 bilhões no 
período de 12 meses 
encerrado em março de 
2020, o mesmo nível de 
março de 2010, em 
termos reais. Essas 
despesas são 
pressionadas pelo 
crescimento persistente 
das obrigatórias. 

A elevada execução de 
despesas discricionárias 
no final de 2019 deveu-
se, em parte, à 
descompressão 
ocasionada pela cessão 
onerosa no final de 2019. 
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Fonte: Tesouro Nacional

Evolução de Despesas 
do Governo Central
Despesas Obrigatórias* como proporção da Receita Líquida** – Brasil

2010 a 2019: Anual; 2020: Acumulado em 12 meses até março

*Despesas obrigatórias incluem despesas com controle de fluxo obrigatórias.

** Exclui as receitas da cessão onerosa.

Desde 2015, as despesas 
obrigatórias consomem a 
totalidade da receita 
líquida. A redução a partir 
de 2019 foi influenciada 
pelos recursos da cessão 
onerosa.

Para retornar ao patamar 
de 2010 seria necessária 
uma redução das despesas 
obrigatórias de R$ 321,0 
bilhões (4,4% do PIB) ou 
uma elevação da receita 
líquida de 
R$ 435,0 bilhões (5,9% do 
PIB).

O desafio do controle da 
despesa do governo central
nos próximos anos 
dependerá da dinâmica de 
crescimento das despesas 
obrigatórias, em especial, 
gastos com previdência e 
despesas com pessoal.
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Despesas do Governo Central
Resultado no Mês em Relação ao Mesmo Mês do Ano Anterior

Brasil – Anual – 2019/2020– A preços de mar/20 - IPCA – R$ Milhões 

Em março de 2020 contra 
mesmo período de 2019, a 
despesa total diminuiu 
R$ 6,4 bilhões (5,4%) em 
termos reais. 

Essa redução deveu-se a 
modificação do cronograma 
de pagamentos dos 
precatórios relativos aos 
benefícios previdenciários e 
pessoal encargos sociais que 
em 2019 ocorreram em 
março e em 2020 serão 
postergadas.

A grande maioria das 
despesas em resposta à 
crise Covid-19 será 
executada por meio de 
créditos extraordinários.

R$ milhões

2019 2020 Diferença % Real (IPCA)
IV . DESPESA TOTAL 119.317,1 112.885,6 -6.431,5 -5,4%

IV.1  Benefícios Previdenciários 55.564,5 50.502,1 -5.062,4 -9,1%
Benefícios Previdenciários - Urbano 44.000,7 40.086,0 -3.914,7 -8,9%

Dq/ Sentenças Judiciais e Precatórios 5.815,3 632,5 -5.182,8 -89,1%
Benefícios Previdenciários - Rural 11.563,8 10.416,1 -1.147,8 -9,9%

Dq/ Sentenças Judiciais e Precatórios 1.537,4 165,3 -1.372,1 -89,2%
IV.2  Pessoal e Encargos Sociais 28.114,3 24.336,3 -3.778,0 -13,4%

Dq/ Sentenças Judiciais e Precatórios 4.073,6 143,1 -3.930,5 -96,5%
IV.3  Outras Despesas Obrigatórias 16.906,5 16.362,8 -543,7 -3,2%

Abono e Seguro Desemprego 6.229,7 6.523,6 293,9 4,7%
Benefícios de Prestação Continuada da LOAS/RMV 5.264,7 5.226,9 -37,8 -0,7%
Complemento para o FGTS (LC nº 110/01) 944,7 2,4 -942,2 -99,7%
Créditos Extraordinários (exceto PAC) 86,8 1.112,4 1.025,6 -
Compensação ao RGPS pelas Desonerações da Folha 702,9 621,4 -81,5 -11,6%
Fundeb/Fundef - Complementação da União 1.049,7 1.118,3 68,6 6,5%
Legislativo/Judiciário/MPU/DPU (Custeio e Capital) 929,6 1.031,1 101,6 10,9%
Sentenças Judiciais e Precatórios (Custeio e Capital) 1.029,1 166,8 -862,3 -83,8%
Subsídios, Subvenções e Proagro 270,1 325,7 55,6 20,6%
Impacto Primário do FIES 8,9 -121,3 -130,2 -
Demais 390,4 355,4 -35,0 -9,0%

IV.4  Despesas do Poder Executivo Sujeitas à Programação Financeira 18.731,7 21.684,3 2.952,6 15,8%
Obrigatórias com Controle de Fluxo 11.536,8 13.775,3 2.238,5 19,4%
Discricionárias 7.195,0 7.909,0 714,1 9,9%

Outras Despesas de Custeio e Capital* 23.849,0 26.074,2 2.225,2 9,3%
Outras Despesas de Custeio 21.003,1 23.137,2 2.134,1 10,2%
Outras Despesas de Capital 2.845,9 2.937,0 91,1 3,2%

Despesas Primárias do Governo Central - Brasil - 2019/2020

Discriminação
Março Variação

* Corresponde à despesa total, ex cluindo-se pessoal e encargos sociais, benefícios prev idenciários, abono e seguro desemprego, subsídios, subv enções e Prroagro, LOAS/RMV, aux ílio à CDE e despesa com fabricação de 

cédulas e moedas.

Memorando:
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Despesas do Governo Central
Resultado Acumulado em Relação ao Ano Anterior
Brasil – Anual – 2019/2020– A preços de mar/20 - IPCA – R$ Milhões 

No acumulado até  março de 
2020 contra mesmo período 
de 2019, a despesa total 
diminuiu R$ 9,7 bilhões 
(2,9%) em termos reais. 

A modificação no 
cronograma do pagamento 
dos precatórios relativos aos 
benefícios previdenciários e 
pessoal encargos sociais 
também interfere na análise 
acumulada. 

Caso não houvesse a 
referida modificação a 
despesa total acumulada 
até março teria se mantido 
praticamente constante.

2019 2020 Diferença % Real (IPCA)

IV . DESPESA TOTAL 338.792,7 329.125,9 -9.666,8 -2,9%
IV.1  Benefícios Previdenciários 152.414,5 150.063,8 -2.350,8 -1,5%

Benefícios Previdenciários - Urbano 120.556,1 119.096,2 -1.459,8 -1,2%
Benefícios Previdenciários - Rural 31.858,5 30.967,5 -891,0 -2,8%

IV.2  Pessoal e Encargos Sociais 80.226,1 75.780,8 -4.445,3 -5,5%
IV.3  Outras Despesas Obrigatórias 55.248,5 50.351,6 -4.896,9 -8,9%

Abono e Seguro Desemprego 18.443,4 18.823,7 380,3 2,1%
Benefícios de Prestação Continuada da LOAS/RMV 15.412,1 15.566,7 154,6 1,0%
Complemento para o FGTS (LC nº 110/01) 1.441,1 16,0 -1.425,1 -98,9%
Créditos Extraordinários (exceto PAC) 2.342,8 1.207,2 -1.135,6 -48,5%
Compensação ao RGPS pelas Desonerações da Folha 2.349,6 1.925,7 -424,0 -18,0%
Fundeb/Fundef - Complementação da União 5.391,9 5.638,6 246,7 4,6%
Legislativo/Judiciário/MPU/DPU (Custeio e Capital) 2.471,2 2.347,1 -124,2 -5,0%
Sentenças Judiciais e Precatórios (Custeio e Capital) 1.286,6 473,3 -813,3 -63,2%
Subsídios, Subvenções e Proagro 5.244,8 3.616,1 -1.628,7 -31,1%
Impacto Primário do FIES 129,2 -126,1 -255,4 -
Demais 735,6 863,3 127,7 17,4%

IV.4  Despesas do Poder Executivo Sujeitas à Programação Financeira 50.903,6 52.929,7 2.026,1 4,0%
Obrigatórias com Controle de Fluxo 32.058,1 33.073,9 1.015,9 3,2%
Discricionárias 18.845,6 19.855,8 1.010,2 5,4%

Outras Despesas de Custeio e Capital* 51.639,6 49.708,1 -1.931,5 -3,7%
Outras Despesas de Custeio 45.201,5 42.916,7 -2.284,8 -5,1%
Outras Despesas de Capital 6.438,1 6.791,4 353,3 5,5%

Despesas Primárias do Governo Central - Brasil - 2018/2019

Discriminação
Jan-Mar Variação

* Corresponde à despesa total, excluindo-se pessoal e encargos sociais, benefícios previdenciários, abono e seguro desemprego, subsídios e subvenções econômicas, LOAS/RMV, auxílio à CDE, despesa com 

fabricação de cédulas e moedas e FIES.

Memorando:
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Despesas do Governo Central
Execução de Restos a Pagar*
Brasil – 2019/2020 – Acumulado no ano – R$ bilhões – Valores Correntes

O montante de restos a 
pagar (RAP) pagos 
(excetuados os RAP 
financeiros) inscritos em 
2020 correspondeu a 
R$ 161,1 bilhões, contra 
R$ 173,4 bilhões no ano 
anterior. 

Em dezembro de 2019 
houve cancelamento de 
R$ 11,7 bilhões (Decreto 
nº 9.428/2019).

• Exclui Restos a Pagar Financeiros. Para informações adicionais ver: 
https://www.tesourotransparente.gov.br/publicacoes/relatorio-de-avaliacao-dos-restos-a-pagar/2020/114

Total 

inscrito*: 

173,4

Total 

inscrito*: 

161,1
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Acompanhamento
do Novo Regime Fiscal
Brasil – 2019/2020 – Preços Correntes 
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Acompanhamento
do Novo Regime Fiscal
Brasil – 2020 – R$ Milhões – Preços Correntes 

* Considera a atualização dos limites do MPU e CNMP conforme Portaria nº 65, do Ministério Público da União, de 31 de julho de 2020 e o 
acréscimo de R$ 121,0 milhões ao limite estabelecido pelo PLOA conforme decisão cautelar do Acórdão nº 3072/2020 TCU. 
** Conforme Parecer de Força Executória nº 00016/2020/CRACPR-1/PRU5R/PGU/AGU, foi trazido para dezembro de 2020 pagamento de 
R$ 80,0 milhões executado em março de 2020.
*** Considera o acréscimo de R$ 294,3 milhões ao limite estabelecido para 2016, para o Poder Judiciário, conforme decisão do Acórdão TCU nº 
362/2020.

Discriminação Acum. 2020

PLOA 2020 - valores 

máximos de 

programação (ADCT - 

Art. 107 § 3º)

% Executado

II. DESPESAS APURADAS SUJEITAS AO TETO DA EC 95/2016 320.419 1.454.946 22,0%

II.1 Poder Executivo 305.140 1.391.955 21,9%

II.2 Poder Legislativo 2.858 12.570 22,7%

II.2.1 Câmara dos Deputados 1.374 6.038 22,8%

II.2.2 Senado Federal 1.008 4.444 22,7%

II.2.3 Tribunal de Contas da União 475 2.088 22,8%

II.3 Poder Judiciário*** 10.624 43.267 24,6%

II.3.1 Supremo Tribunal Federal 151 646 23,4%

II.3.2 Superior Tribunal de Justiça 363 1.518 23,9%

II.3.3 Justiça Federal 2.770 11.197 24,7%

II.3.4 Justiça Militar da União 122 546 22,4%

II.3.5 Justiça Eleitoral 1.751 7.378 23,7%

II.3.6 Justiça do Trabalho** 4.736 19.088 24,8%

II.3.7 Justiça do Distrito Federal e dos Territórios 682 2.697 25,3%

II.3.8 Conselho Nacional de Justiça 48 197 24,4%

II.4. Defensoria Pública da União 127 548 23,1%

II.5 Ministério Público da União 1.670 6.606 25,3%

II.5.1 Ministério Público da União* 1.653 6.522 25,3%

II.5.2 Conselho Nacional do Ministério Público* 17 84 20,9%

Transferências e despesas primárias do Governo Central sujeitas ao teto da EC 95/2016, por Poder e Órgão
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Acompanhamento
do Novo Regime Fiscal
Brasil – 2019/2020 – Preços Correntes 

A margem de 
enquadramento é o
percentual de 
crescimento nominal 
em 2020, na 
comparação com a 
despesa paga em 2019, 
das despesas sujeitas ao 
teto que cada 
poder/órgão pode 
apresentar para cumprir 
o limite da EC 95.

Em outras palavras, é o 
quanto a despesa de 
cada poder/órgão pode 
crescer de 2019 para 
2020 sem que se 
ultrapasse o teto (base 
de 2016 atualizada pela 
inflação). 

R$ Milhões

2019(a) 2020 (b)

II. DESPESAS APURADAS SUJEITAS AO TETO DA EC 95/2016 318.119 320.419 0,7% 5,9%

II.1 Poder Executivo 302.646 305.140 0,8% 6,2%

II.2 Poder Legislativo 2.897 2.858 -1,3% 6,1%

II.2.1 Câmara dos Deputados 1.410 1.374 -2,5% 7,1%

II.2.2 Senado Federal 1.012 1.008 -0,4% 5,7%

II.2.3 Tribunal de Contas da União 474 475 0,2% 4,1%

II.3 Poder Judiciário*** 10.769 10.624 -1,3% -1,4%

II.3.1 Supremo Tribunal Federal 153 151 -1,0% -6,9%

II.3.2 Superior Tribunal de Justiça 332 363 9,4% 6,7%

II.3.3 Justiça Federal 2.855 2.770 -3,0% -0,4%

II.3.4 Justiça Militar da União 120 122 1,5% 2,2%

II.3.5 Justiça Eleitoral 1.743 1.751 0,4% 2,0%

II.3.6 Justiça do Trabalho** 4.851 4.736 -2,4% -4,1%

II.3.7 Justiça do Distrito Federal e dos Territórios 676 682 1,0% 1,1%

II.3.8 Conselho Nacional de Justiça 38 48 26,8% 1,5%

II.4. Defensoria Pública da União 136 127 -7,2% 3,5%

II.5 Ministério Público da União 1.671 1.670 -0,1% 1,9%

II.5.1 Ministério Público da União* 1.652 1.653 0,1% 2,0%

II.5.2 Conselho Nacional do Ministério Público* 19 17 -10,2% -3,9%

Transferências e despesas primárias do Governo Central sujeitas ao teto da EC 95/2016, por Poder e Órgão

Discriminação
Jan-Mar Variação 

Nominal % 

(b/a)

Margem de 

Enquadramento 

(PLOA)

* Considera a atualização dos limites do MPU e CNMP conforme Portaria nº 65, do Ministério Público da União, de 31 de julho de 2020 e o 
acréscimo de R$ 121,0 milhões ao limite estabelecido pelo PLOA conforme decisão cautelar do Acórdão nº 3072/2020 TCU. 
** Conforme Parecer de Força Executória nº 00016/2020/CRACPR-1/PRU5R/PGU/AGU, foi trazido para dezembro de 2020 pagamento de 
R$ 80,0 milhões executado em março de 2020.
*** Considera o acréscimo de R$ 294,3 milhões ao limite estabelecido para 2016, para o Poder Judiciário, conforme decisão do Acórdão TCU nº 
362/2020.
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Regra de Ouro 
Art. 167 da Constituição Federal
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Suficiência da Regra de Ouro: (Despesa de Capital – Receita com Op. de Crédito)

2008 a 2020: Acumulado em 12 meses – R$ Bilhões – A preços correntes

No acumulado em 12 
meses até março/2020, as 
receitas de operação de 
crédito superaram as 
despesas de capital em  
R$ 138,5 bilhões. 

O cumprimento da Regra 
de Ouro é verificado em 
bases anuais no Relatório 
Resumido de Execução 
Orçamentária.

Regra de Ouro 
Art. 167 da Constituição Federal
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Resultado da Regra de OuroFonte: SIAFI/Tesouro Gerencial



19

Monitoramento dos Gastos da União com Combate à COVID-19

Tesouro Transparente

https://www.tesourotransparente.gov.br/visualizacao/painel-de-monitoramentos-dos-gastos-com-covid-19?searchterm=cov

Foi lançado, no Tesouro 
Transparente, o Painel de 
Monitoramento dos Gastos 
da União com Combate à 
COVID-19.

As despesas associadas ao 
combate à Covid-19 serão 
atualizadas diariamente e 
detalhadas de acordo com 
distintos parâmetros 
orçamentários.

Até o presente momento 
estão previstos R$ 253,0 
bilhões, dos quais R$ 59,8 
bilhões foram pagos.

Os dados detalhados 
também estão disponíveis 
para a extração do usuário.
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Maiores e Menores
Resultado Primário do Governo Central – Brasil – R$ Milhões – Valores Correntes

Mês Primário Mês Acumulado Ano Mês Acumulado 12 meses

1º mar/08 10.606,7 mar/12 33.402,6 mar/12 99.804,4

2º mar/11 8.888,0 mar/08 31.186,5 mar/11 95.318,4

3º mar/12 7.407,7 mar/11 25.489,2 mar/13 70.603,7

4º mar/06 7.290,1 mar/13 19.018,4 mar/08 69.916,8

5º mar/09 6.626,5 mar/07 18.920,2 mar/14 64.990,4

6º mar/05 6.572,9 mar/04 17.270,9 mar/07 52.715,6

7º mar/04 5.744,9 mar/05 16.966,4 mar/06 50.659,5

8º mar/99 4.507,1 mar/03 15.132,3 mar/09 49.744,9

9º mar/03 4.127,6 mar/06 14.952,8 mar/05 49.037,0

10º mar/00 4.014,0 mar/14 11.849,6 mar/04 41.218,6

11º mar/07 3.864,4 mar/02 10.560,2 mar/10 38.005,4

12º mar/01 3.583,3 mar/09 9.493,0 mar/03 36.149,3

13º mar/14 2.924,2 mar/10 8.062,0 mar/02 25.588,6

14º mar/98 2.343,8 mar/00 6.971,0 mar/01 20.719,9

15º mar/02 2.004,8 mar/99 6.837,7 mar/00 20.297,6

16º mar/97 1.624,9 mar/01 6.708,7 mar/99 11.241,1

17º mar/15 1.120,1 mar/15 3.678,9 mar/98 3.679,1

18º mar/13 -420,1 mar/98 3.173,5 mar/15 -31.653,2 

19º mar/10 -4.565,6 mar/97 1.295,2 mar/20 -88.684,4 

20º mar/16 -7.829,6 mar/20 -2.907,6 mar/19 -116.638,5 

21º mar/17 -11.231,4 mar/19 -9.288,0 mar/18 -117.569,2 

22º mar/19 -21.086,7 mar/18 -12.870,8 mar/16 -142.733,7 

23º mar/20 -21.171,0 mar/16 -18.552,6 mar/17 -162.286,1 

24º mar/18 -24.494,9 mar/17 -19.563,1 

Valores Correntes
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Maiores e Menores
Resultado Primário do Governo Central – Brasil – R$ Milhões – Valores de mar/20

Mês Primário Real (IPCA) Mês Acumulado Ano Mês Acumulado 12 meses

1º mar/08 20.457,4 mar/08 60.486,5 mar/11 161.154,4

2º mar/99 16.069,1 mar/12 52.081,7 mar/12 158.615,1

3º mar/06 15.160,7 mar/11 42.041,3 mar/08 138.186,4

4º mar/11 14.520,3 mar/04 40.911,7 mar/05 111.481,9

5º mar/05 14.396,8 mar/07 38.432,8 mar/07 108.637,7

6º mar/04 13.531,4 mar/03 38.362,9 mar/06 108.354,6

7º mar/00 13.384,6 mar/05 37.409,8 mar/13 105.778,4

8º mar/09 12.102,1 mar/06 31.199,7 mar/04 99.797,6

9º mar/12 11.499,4 mar/02 30.915,6 mar/03 98.273,5

10º mar/01 11.225,5 mar/13 28.060,6 mar/09 94.240,3

11º mar/03 10.294,5 mar/99 24.498,5 mar/14 91.829,0

12º mar/98 8.608,4 mar/00 23.272,6 mar/02 77.567,0

13º mar/07 7.805,7 mar/01 21.090,5 mar/00 70.005,5

14º mar/97 6.237,6 mar/09 17.387,8 mar/10 67.991,7

15º mar/02 5.828,8 mar/14 16.487,0 mar/01 67.074,7

16º mar/14 4.012,0 mar/10 14.302,6 mar/99 40.657,1

17º mar/15 1.421,2 mar/98 11.675,7 mar/98 13.708,4

18º mar/13 -611,9 mar/97 4.946,4 mar/15 -42.391,0 

19º mar/10 -7.928,7 mar/15 4.867,4 mar/20 -90.229,4 

20º mar/16 -9.082,1 mar/20 -2.784,4 mar/19 -122.515,4 

21º mar/17 -12.458,5 mar/19 -9.369,0 mar/18 -129.009,5 

22º mar/20 -21.171,0 mar/18 -13.786,2 mar/16 -170.874,5 

23º mar/19 -21.783,3 mar/16 -21.419,8 mar/17 -182.390,7 

24º mar/18 -26.461,8 mar/17 -21.657,5 

R$ Milhões - Valores de mar/20 - IPCA


